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EXMO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
FORTUNA DE MINAS - MG. 
 
 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO 053/2022 
TOMADA DE PREÇOS 006/2022 
 
OBJETO: A presente licitação tem por 
objeto a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
REFORMA A SER REALIZADA NA 
ACADEMIA DA SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE FORTUNA DE 
MINAS. 

 
 
 
 

CONSTRUTORA PLANNER ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
regularmente inscrita no CNPJ sob o nº: 45.159.728/0001-07, com sede na Rua João Pinheiro, 320, sl. 
01 e 02, Centro, Sete Lagoas, MG, CEP 35700054, na pessoa de seu representante legal, Sr. MARLON 
ROCHA MARTINS DA SILVA, brasileiro, engenheiro, portador do CPF: 083.488.876-95, vem à 
presença de V.Sª exercer seu 

 
 
 

DIREITO DE RECURSO 
Com o objetivo de argumentar a decisão da comissão de licitação deste Município. 

 
 

Conforme os argumentos de fato e direito que passa a expor. 
 
  

OBJETO DA LICITAÇÃO. MODALIDADE E TIPO 

 
 

O Município de Fortuna de Minas - MG publicou edital de licitação convocando interessados 
a competirem pela execução da contratação de empresa para execução contratação de empresa para 
execução de para reforma a ser realizada na ACADEMIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
FORTUNA DE MINAS. 
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 Para tanto, o Poder Público Municipal elegeu a modalidade Tomada de Preços, apontando como 
critério de contratação o “MENOR PREÇO GLOBAL”, conforme se depreende do instrumento 
convocatório. 

 
 

DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO.  

 
 

Viemos mui respeitosamente apresentar recurso contra a decisão lavrada que declarou 
vencedora a empresa Salim Technology Works Administration Projects Ltda, tendo em vista não ter 
respeitado o previsto no Edital e na legislação pertinente, senão vejamos:  

 
Tendo tomado ciência em 01/07/2022, da declaração de desclassificação da proposta em tela, 

o prazo recursal começou a fluir no dia 01/07/2022, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, (item 13.1 do 
Edital), para apresentar as razões de recurso, se encerra em 07/07/2022. Portanto, é tempestivo o 
presente recurso e merece ser conhecido. 

 
 
 

DOS MOTIVOS PARA DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA EM FACE DA AUSÊNCIA DE 
APRESENTAÇÃO DA COMPOSIÇÃO UNITÁRIA DOS CUSTOS DA OBRA A SER REALIZADA; 

 
  
 A seguir apresentamos as razões de recurso salientado de antemão que não estávamos presente 
no certame conforme Ata de julgamento do dia 30/06/2022, visto que a recorrente apresentou a 
composição unitária de custos. 
 

CONTRARRAZÕES 
 
 

De prima facie, de se salientar que o recorrente foi classificada da seguinte forma instada na ATA de 
julgamento proferida por esta culta.  
 

Percebe-se que consta no edital no seu ANEXO IX – PLANILHA DE CUSTOS, a observação de que 
é, “OBRIGATÓRIO FAZER PARTE DO EDITAL ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS 
QUE EXPRESSEM A COMPOSIÇÃO DE TODOS OS CUSTOS UNITÁRIOS, A SER ELABORADA 
POR ENGENHEIRO, CONFORME DISPÕE O INCISO II, §2º DO ART. 7º DA LEI FEDERAL Nº 
8666/93.” 
 

De se enfatizar que a planilha de custos e formação de preços é um instrumento consagrado na 
prática das licitações para a demonstração analítica da formação dos preços unitários e global das propostas 
apresentadas por licitantes. 
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A partir da apresentação dos preços unitários, que somados resultam no preço global proposto pelo 

licitante, a Administração contratante tem condições de realizar um julgamento objetivo sobre a 
aceitabilidade e a exequibilidade da proposta. 

 
Com a abertura dos preços que compõem o valor global da proposta, permite-se então não apenas 

a análise do preço total apresentado pelo licitante, mas também a verificação de existência de custos 
unitários subdimensionados ou superfaturados, bem como a observância e adequação de alguns desses 
custos (aqueles decorrentes da mão de obra a ser empregada no contrato, por exemplo) aos patamares 
impostos por normas legais específicas. 

 
O próprio Edital, nos itens 10.3 e 10.12 e seguintes, determina “8.2. Serão desclassificadas as 

Propostas de Preços que não atenderem às especificações e às exigências contidas neste Edital bem como 
aquelas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, consoante o disposto na Lei 
nº 8.666/93.” 

 
Ou seja, as propostas apresentadas em desacordo com o Edital e com a legislação, devem ser 

imediatamente desclassificadas, reiteramos, não se trataram, no caso em tela, de meros “erros”, mas sim 
falta de atendimento aos requisitos. 

 
Ainda, neste aspecto, vejamos o disposto no artigo 40, X e 2§, II da Lei 8.666/93: 
 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série 
anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime 
de execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o 
local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para 
início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: (...)  

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o 
caso, permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços 
mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de 
referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 48;  

§ 2o Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: (...) 
 II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 

unitários; (...) 
 

  
Como se vê, mesmo nas licitações julgadas pelo preço global, deve-se apresentar os preços 

unitários, pois será por meio da somatória dos preços unitários que chegaremos ao global e uma vez 
que esses preços variem em valores significativos para cima 4 ou para baixo do preço estimado, a 
proposta, se vencedora poderá causar graves prejuízos para a Administração, muitas vezes 
configurando o jogo de planilhas. 

 
O jurista Joel de Menezes Niebuhr, ensina:  
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A jurisprudência vem assentando entendimento de que as 

propostas devem ser analisadas tanto sob a égide do preço global 
quanto do preço unitário. A premissa é de que o preço global provém 
do unitário. Ele é a soma do unitário. Se há problema no unitário, há 
problema no global, ainda que não sejam aparentes. Aliás, a exigência 
da apresentação dos preços unitários mesmo em licitação julgada pelo 
preço global presta-se justamente a este propósito, permitir ampla e 
completa análise da aceitabilidade das propostas, sob todas as suas 
vertentes, a fim de possibilitar à Administração a identificação e a 
desclassificação de proposta defeituosa. 

 
 
Seguem esta linha de entendimento tanto o TCU quando o STJ: 
 
 

Acórdão nº 253/2002, Plenário do TCU: (...), o fato de os 
processos licitatórios terem sido realizados em regime de preço 
global não exclui a necessidade de controle dos preços de cada item. 
É preciso ter em mente que, mesmo nas contratações por valor global, 
o preço unitário servirá de base no caso de eventuais acréscimos 
contratuais, admitidos nos limites estabelecidos no Estatuto das 
Licitações. Dessa forma, se não houver a devida cautela com o 
controle de preços unitários, uma proposta aparentemente vantajosa 
para a administração pode se tornar um mau contrato. 

 
 
 

Todavia, conforme já avençado, os critérios em questão foram ignorados pela Comissão de 
Licitação que acabou por declarar vencedora a concorrente Salim Technology Works Administration 
Projects Ltda  ferindo os princípios da isonomia uma vez que a decomposição de serviços referenciados 
é complexo e deve ser executado por profissional habilitado. 

 
 
 

CONCLUSÃO 
 

 Portanto, não se afigura razoável manter a classificação da concorrentes Salim 
Technology Works Administration Projects Ltda, bem como mantê-la como vencedora, visto que 
violou o direito da Recorrente, devendo ser anulado parcialmente o certame, a fim que seja declarada 
desclassificada por desatendimento aos requisitos do Edital, bem como declarar vencedora a ora 
Recorrente. 
 
 Diante disso, requer a recorrente: 
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1. Requer o recebimento do presente Recurso, com a suspensão do procedimento licitatório, 

bem como a intimação dos demais concorrentes para manifestação; 
 
Superada a questão relativa à motivação, requer: 
 
2. Por fim, requer à esta Comissão o provimento do presente Recurso Administrativo para 

reconsiderar a r. decisão proferida na Ata da Sessão do dia 30/06/2022, a fim de declarar desclassifica 
a concorrente Salim Technology Works Administration Projects Ltda, declarando vencedora a 
concorrente mais bem classificada, ou seja, a ora Recorrente. 

 
Caso não seja reconsiderada a decisão ora solicitada, sejam enviadas as presentes razões, à 

apreciação da autoridade hierarquicamente superior, para os fins de direito 
 
 
 
 

Nesses termos,  
pede deferimento. 

 
 
 
 

Sete Lagoas, 06 de julho de 2022 
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